
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.453 - SC (2012/0158030-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : I W 
ADVOGADO : EDISON MENDES - DEFENSOR DATIVO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 258 DO RISTJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo regimental interposto após o prazo de 5 dias 
previsto no artigo 258 do Regimento Interno desta Corte.
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE). 

Brasília, 03 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.453 - SC (2012/0158030-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : I W 
ADVOGADO : EDISON MENDES - DEFENSOR DATIVO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por I. W., contra decisão da minha 

lavra que negou seguimento ao recurso especial, tendo sido assim ementada:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR. NATUREZA HEDIONDA DO DELITO. 
SEGUIMENTO NEGADO.

  

Alega o agravante que não é pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal 

de Justiça acerca da matéria tratada no recurso especial. Nesse sentido, aduz que, de acordo 

com precedente desta Sexta Turma, proferido em 2010,deve ser afastado o caráter hediondo 

do delito de estupro ou atentado violento ao pudor quando cometido mediante violência 

presumida.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 258 DO RISTJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo regimental interposto após o prazo de 5 dias 
previsto no artigo 258 do Regimento Interno desta Corte.
2. Agravo regimental não conhecido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

De saída, constata-se a intempestividade do presente agravo regimental, pois 

interposto fora do prazo de 5 dias, previsto no artigo 258 do Regimento Interno deste Superior 

Tribunal de Justiça, o que, de plano, enseja o seu não conhecimento.

Com efeito, verifica-se que a intimação da decisão ora agravada foi 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 04.11.2013 

(segunda-feira), considerando-se publicada em 05.11.2013 (terça-feira), nos moldes do que 

determina o artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei 11.419/06. 

Dessa forma, a contagem do prazo recursal teve início no dia 06.11.2013 

(quarta-feira), e terminou no dia 11.11.2013 (segunda-feira). Verifica-se, entretanto, que o 

presente recurso foi interposto apenas em 25.11.2013, a evidenciar, de maneira patente, a 

intempestividade do presente recurso.

Ainda que assim não fosse, é pacífica a compreensão neste Superior Tribunal 

de Justiça de que o estupro e o atentado violento ao pudor praticados antes da Lei nº 

12.015/2009, ainda que mediante violência presumida, isto é, das quais não haja resultado lesão 

corporal ou morte, constituem crimes hediondos. 

Nesse sentido, segue aresto da Terceira Seção desta Corte:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ART. 214, CAPUT, C.C. OS ARTS. 224, A, E 226, INCISO II, TODOS 
DO CÓDIGO PENAL, NA REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N.º 
12.015/2009. CRIME PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. CARÁTER HEDIONDO RECONHECIDO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. Os crimes de estupro e atentado violento ao pudor praticados 
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anteriormente à Lei n.º 12.015/2009, ainda que mediante violência 
presumida, configuram crimes hediondos. Precedentes desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal.

2. Embargos de divergência acolhidos a fim de reconhecer a hediondez 
do crime praticado pelo Embargado.

(EREsp 1225387/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 04/09/2013)

Diante do exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1286786 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2013 Página  4 de 3



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0158030-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.335.453 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100184723  20100184723000100  20100184723000200  57070001649

EM MESA JULGADO: 03/12/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : I W
ADVOGADO : EDISON MENDES - DEFENSOR DATIVO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I W
ADVOGADO : EDISON MENDES - DEFENSOR DATIVO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada 
do TJ/SE).
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